
Anúncio n.o 16/2006 (2.a série) — AP. — Dando cumprimento ao disposto do artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março,
torna-se público que a Câmara Municipal da Lourinhã adjudicou no ano de 2005 as seguintes obras:
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CÂMARA MUNICIPAL DA LOURINHÃ

Valor
(em euros)Designação da obra Forma de atribuição Entidade adjudicatária

Aplicação de asfalto na EN 247-1 . . . . . . . . . . . . . Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

146 564 CONSTRADAS, S. A.

Aplicação de asfalto nas freguesias de Moledo,
Atalaia, Vimeiro e Ribamar.

Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

115 609,71 CMPR, L.da

Aplicação de asfalto nas freguesias de Marte-
leira, Miragaia, Santa Bárbara e Lourinhã.

Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

124 857,56 CMPR, L.da

Aplicação de pedra no parque de estacionamento
da praia A. Branca.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 505 Paulo José Reis Duarte.

Arranjo exterior do Jardim de Nossa Senhora
dos Anjos.

Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

144 923,24 Amador, L.da

Beneficiação das instalações sanitárias na Escola
Básica de Ribeira de Palheiros.

Concurso limitado sem publicação de
anúncio.

80 732,95 Torres Martins & Franca, L.da

Execução de muros de suporte na Escola de
Casal Novo.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 365,68 Nogueira & Matias, L.da

Execução de trabalhos na Escola de Ribeira de
Palheiros.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 323,37 Torres Martins & Franca, L.da

Obras no parque infantil do Parque Urbano da
Várzea.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 648,80 António Bonifácio & Filhos, L.da

Piscinas municipais — alteração do vão de
entrada principal.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 115,20 Faustino & Ferreira, L.da

Reforço de abastecimento de água na Avenida
de Moçambique.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 840 Francisco Ribeiro Ramos, Const., L.da

Saneamento básico no cruzamento de Miragaia. Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 076,82 Construções Pragosa, S. A.
Saneamento doméstico na zona da plataforma

da EN 361 — Montes Claros.
Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118 796,90 Construções Pragosa, S. A.

Saneamento doméstico na zona da plataforma
da EN 361 — Moita dos Ferreiros.

Ajuste directo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 124 297,19 Construções Pragosa, S. A.

15 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, José Manuel Dias Custódio.

Aviso n.o 1236/2006 (2.a série) — AP. — Lista de antigui-
dade. — Em cumprimento do estabelecido no artigo 95.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público que a lista de
antiguidade do pessoal desta autarquia, organizada nos termos do
artigo 93.o do citado diploma legal, se encontra afixada no átrio do
edifício dos paços do município.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, da lista
cabe reclamação, a deduzir no prazo de 30 dias a contar da data
da publicação do presente aviso.

14 de Março de 2006. — O Vereador Responsável pela Direcção
e Gestão dos Recursos Humanos, José António Costa Tomé.

CÂMARA MUNICIPAL DE MACEDO DE CAVALEIROS

Aviso n.o 1237/2006 (2.a série) — AP. — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, em conformidade com o disposto na alínea b)
do n.o 1 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, alterada
pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Municipal
de Macedo de Cavaleiros aprovou, por unanimidade, na sua sessão
extraordinária no dia 28 de Novembro de 2005, com as alterações
introduzidas em sessão ordinária de 21 de Fevereiro de 2006, o novo
Regimento da Assembleia Municipal de Macedo de Cavaleiros.

17 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, Beraldino José
Vilarinho Pinto.

Regimento da Assembleia Municipal
de Macedo de Cavaleiros

CAPÍTULO I

Natureza e competências da Assembleia

Artigo 1.o

Natureza

A Assembleia Municipal é, além da Câmara Municipal, o órgão
representativo do município de Macedo de Cavaleiros, nos termos
do artigo 250.o da Constituição da República.

Artigo 2.o

Constituição e composição da Assembleia

1 — A Assembleia Municipal é o órgão deliberativo e é composta
pelos 39 membros eleitos pelo colégio eleitoral do município e pelos
38 presidentes das juntas de freguesia.

2 — Nas sessões da Assembleia Municipal participam os cidadãos
que encabeçaram as listas mais votadas na eleição para a Assembleia
de Freguesia, mesmo que estas não estejam instaladas nos termos
do artigo 42.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro.

CAPÍTULO II

Membros da Assembleia Municipal

SECÇÃO I

Mandato

Artigo 3.o

Natureza e âmbito do mandato

Os deputados municipais representam os cidadãos residentes na
área do município e constituem-se no dever de promover o bem-estar
da sua população e o progresso e desenvolvimento da sua região,
no respeito pela Constituição e pela lei.

Artigo 4.o

Duração

O mandato inicia-se com a instalação da Assembleia e cessa com
a instalação da Assembleia subsequente, sem prejuízo da cessação
individual do mandato prevista nos artigos 8.o e 9.o deste Regimento.

Artigo 5.o

Convocação e instalação da Assembleia

1 — Compete ao presidente da Assembleia Municipal cessante pro-
ceder à convocação dos eleitos para o acto de instalação dos órgãos
da autarquia, que deve ser conjunto e sucessivo.
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2 — A convocação é feita nos cinco dias subsequentes ao do apu-
ramento definitivo dos resultados eleitorais, por meio de edital e carta
com aviso de recepção ou através de protocolo.

3 — Na falta de convocação, no prazo do número anterior, cabe
ao cidadão melhor posicionado na lista vencedora das eleições para
a Assembleia Municipal efectuar a convocação em causa nos cinco
dias imediatamente seguintes ao esgotamento do prazo referido.

4 — O presidente da Assembleia Municipal cessante ou, na sua
falta, de entre os presentes, o cidadão melhor posicionado na lista
vencedora procede à instalação da nova Assembleia no prazo máximo
de 20 dias a contar do apuramento definitivo dos resultados eleitorais.

5 — Quem procede à instalação verifica a identidade e a legiti-
midade dos eleitos e designa, de entre os presentes, quem redige
o documento comprovativo do acto, que é assinado, pelo menos, por
quem procedeu à instalação e por quem o redigiu.

6 — A verificação da identidade e legitimidade dos eleitos que
hajam faltado, justificadamente, ao acto de instalação é feita, na pri-
meira reunião do órgão a que compareçam, pelo respectivo presidente.

Artigo 6.o

Suspensão do mandato

1 — Os deputados municipais podem solicitar a suspensão do res-
pectivo mandato.

2 — O pedido de suspensão, devidamente fundamentado, deve indi-
car o período de tempo abrangido e é enviado ao presidente, apreciado
e decidido pela mesa.

3 — Entre outros, são motivo de suspensão os seguintes:

a) Doença comprovada;
b) Exercício dos direitos de paternidade e maternidade;
c) Afastamento temporário da área da autarquia por período

superior a 30 dias;
d) Actividade profissional inadiável ou incompatível;
e) Exercício de funções específicas no respectivo partido;
f) Desempenho de outros cargos autárquicos incompatíveis.

4 — A suspensão, por uma só vez ou cumulativamente, não poderá
ultrapassar 365 dias no decurso do mandato, constituindo, de pleno
direito, renúncia ao mesmo, salvo se no 1.o dia útil seguinte ao termo
daquele prazo o interessado manifestar, por escrito, a vontade de
retomar funções.

5 — A pedido do interessado, devidamente fundamentado, a mesa
pode autorizar a alteração do prazo pelo qual inicialmente foi con-
cedida a suspensão do mandato, até ao limite estabelecido no número
anterior.

6 — Enquanto durar a suspensão, os membros são substituídos nos
termos do artigo 12.o deste Regimento.

7 — Da decisão do n.o 2 cabe recurso para o plenário da Assembleia.

Artigo 7.o

Ausência inferior a 30 dias

Os deputados municipais podem fazer-se substituir nos casos de
ausência por períodos até 30 dias. A substituição obedece ao disposto
no artigo 12.o do presente Regimento e opera-se mediante simples
comunicação por escrito dirigida ao presidente da mesa, na qual são
indicados os respectivos início e fim.

Artigo 8.o

Renúncia ao mandato

1 — Os deputados municipais podem renunciar ao mandato,
devendo comunicá-lo por escrito ao presidente da mesa.

2 — A convocação do membro substituto compete à mesa da
Assembleia e tem lugar no período que medeia entre a comunicação
da renúncia e a primeira reunião que a seguir se realizar, salvo se
a entrega do documento de renúncia coincidir com o acto de instalação
ou reunião do órgão e estiver presente o respectivo substituto, situação
em que após a verificação da sua identidade e legitimidade a subs-
tituição se opera de imediato se o substituto a não recusar por escrito.

3 — A falta do eleito local ao acto de instalação do órgão, não
justificada por escrito, no prazo de 30 dias, ou considerada injus-
tificada, equivale a renúncia de pleno direito.

4 — O disposto no número anterior aplica-se igualmente, nos seus
exactos termos, à falta de substituto, devidamente convocado, ao acto
de assunção de funções.

5 — A apreciação e a decisão sobre a justificação referida nos núme-
ros anteriores cabem ao próprio órgão e devem ter lugar na primeira
reunião que se seguir à apresentação tempestiva da mesma.

Artigo 9.o

Perda de mandato

1 — Perdem o mandato os deputados municipais que:

a) Sem motivo justificativo, não compareçam a 3 sessões ou
6 reuniões seguidas ou a 6 sessões e 12 reuniões interpoladas;

b) Após a eleição, sejam colocados em situação que os torne
inelegíveis ou relativamente aos quais se tornem conhecidos
elementos reveladores de uma situação de inelegibilidade já
existente, e ainda subsistente, mas não detectada previamente
à eleição;

c) Após a eleição, se inscrevam em partido diverso daquele pelo
qual foram apresentados a sufrágio eleitoral;

d) Pratiquem ou sejam individualmente responsáveis pela prática
dos actos previstos no artigo 9.o da Lei n.o 27/96, de 1 de
Agosto, que podem levar à dissolução dos órgãos autárquicos.

2 — Incorrem, igualmente, em perda de mandato os deputados
municipais que, no exercício das suas funções, ou por causa delas,
intervenham em procedimento administrativo, acto ou contrato de
direito público ou privado relativamente ao qual se verifique impe-
dimento legal, visando a obtenção de vantagem patrimonial para si
ou para outrem.

3 — Constitui ainda causa de perda de mandato a verificação, em
momento posterior ao da eleição, de prática, por acção ou omissão,
em mandato imediatamente anterior, dos factos referidos na alínea d)
do n.o 1 e no n.o 2 do presente artigo.

Artigo 10.o

Decisões de perda de mandato

1 — As decisões de perda de mandato são da competência dos
tribunais administrativos de círculo.

2 — As acções para perda de mandato são interpostas pelo Minis-
tério Público, por qualquer deputado municipal contra quem for for-
mulado o pedido ou por quem tenha interesse directo em demandar,
o qual se exprime pela utilidade da procedência da acção.

3 — O Ministério Público tem o dever funcional de propor as acções
referidas nos números anteriores no prazo máximo de 20 dias após
o conhecimento dos respectivos fundamentos.

4 — As acções previstas no presente artigo só podem ser interpostas
no prazo de cinco anos após a ocorrência dos factos que a fun-
damentam.

Artigo 11.o

Regime processual

1 — As acções para declaração de perda de mandato têm carácter
urgente.

2 — As acções seguem os termos dos recursos dos actos adminis-
trativos dos órgãos da administração local, com as modificações cons-
tantes dos números seguintes.

3 — O oferecimento do rol de testemunhas e o requerimento de
outros meios de prova devem ser efectuados nos articulados, não
podendo cada parte produzir mais de 5 testemunhas sobre cada facto
nem o número total destas ser superior a 20.

4 — Não há lugar a especificação e questionário nem a intervenção
do tribunal colectivo e os depoimentos são sempre reduzidos a escrito.

5 — É aplicável a alegações, prazos e recursos, quando a estes hou-
ver lugar, o disposto na Lei n.o 15/2002, de 12 de Fevereiro.

6 — As sentenças proferidas nas acções de perda de mandato são
notificadas ao Governo.

7 — Às acções desta natureza é aplicável o regime de custas e
preparos estabelecido para os recursos de actos administrativos.

Artigo 12.o

Substituição dos deputados

1 — As vagas ocorridas na Assembleia e respeitantes a membros
eleitos directamente são preenchidas pelo cidadão imediatamente a
seguir na ordem da respectiva lista ou, tratando-se de coligação, pelo
cidadão imediatamente a seguir do partido pelo qual haja sido pro-
posto o membro que deu origem à vaga.

2 — Quando, por aplicação da regra contida na parte final do
número anterior, se torne impossível o preenchimento da vaga contida
pelo cidadão proposto pelo mesmo partido, o mandato será conferido
ao candidato imediatamente a seguir na ordem de precedência da
lista apresentada pela coligação.

Artigo 13.o

Designação dos deputados

1 — Para efeitos do tratamento que lhes é devido por força do
Regimento, os membros que constituem a Assembleia Municipal
tomam a designação de deputados municipais.

2 — O Grupo de Deputados Municipais formado por dois ou mais
cidadãos representantes de um partido ou coligação partidária tomam
a designação de grupo parlamentar e poderão exercer o seu mandato
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como independentes, nos termos deste Regimento, desde que para
tal o comuniquem ao presidente da Assembleia Municipal.

SECÇÃO II

Condições do exercício do mandato

Artigo 14.o

Responsabilidade pessoal

1 — Os deputados municipais respondem civilmente perante ter-
ceiros pela prática de actos ilícitos que ofendam direitos destes, ou
disposições legais destinadas a proteger os interesses dos mesmos
se tiverem excedido os limites das suas funções ou se, no desempenho
destas ou por causa delas, tiverem procedido dolosamente.

2 — Em caso de procedimento doloso, os membros da Assembleia
Municipal são sempre solidariamente responsáveis com os titulares
dos órgãos ou os seus agentes.

Artigo 15.o

Direitos e regalias

1 — Os deputados municipais não podem ser jurados, peritos ou
testemunhas em matérias que digam directamente respeito à acti-
vidade da Assembleia sem autorização desta, a qual será ou não con-
cedida após audição do membro.

2 — Os deputados municipais gozarão de direitos e regalias que
já estejam ou venham a ser consignados por lei.

3 — Os deputados municipais possuirão um cartão de identificação
conforme modelo oficial previsto na Portaria n.o 399/88, de 23 de
Junho.

Artigo 16.o

Direitos dos deputados municipais

1 — Os deputados municipais têm ainda direito:

a) A senhas de presença;
b) A ajudas de custo e subsídio de transporte;
c) A livre circulação em lugares públicos de acesso condicionado

quando em exercício de respectivas funções;
d) A viatura municipal quando em serviço da autarquia;
e) A protecção em caso de acidente;
f) A solicitar o auxílio de quaisquer autoridades, sempre que

o exijam os interesses da respectiva autarquia local;
g) A protecção conferida pela lei penal aos titulares de cargos

públicos;
h) A apoio nos processos judiciais que tenham como causa o

exercício das respectivas funções.

2 — Os deputados municipais são dispensados da comparecência
ao emprego ou serviço se as suas reuniões se realizarem em horários
incompatíveis com os daqueles, de conformidade com o disposto no
n.o 4 do artigo 2.o da Lei n.o 29/87, de 30 de Junho, alterada pela
Lei n.o 52-A/2005, de 10 de Outubro.

Artigo 17.o

Deveres dos deputados municipais

1 — No exercício das funções, os deputados municipais estão vin-
culados a princípios em matéria de legalidade e direitos de legalidade
e direitos dos cidadãos e em matéria de prossecução de interesse
público, de acordo com as alíneas a) e b) do artigo 4.o da Lei n.o 29/87,
de 30 de Junho, na redacção da Lei n.o 52-A/2005, de 10 de Outubro.

Constituem, ainda, deveres dos deputados municipais:

a) Comparecer às sessões e reuniões da Assembleia e às comis-
sões a que pertençam;

b) Desempenhar, com dedicação e zelo, os cargos na Assembleia
e as funções para que sejam eleitos ou designados, desde
que previamente aceites;

c) Participar nas votações, salvo legal impedimento;
d) Comunicar à mesa, sempre que se retirar definitivamente no

decurso das reuniões;
e) Respeitar a dignidade da Assembleia e dos seus membros;
f) Observar a ordem e a disciplina fixadas pelo Regimento e

acatar a autoridade do presidente da mesa da Assembleia;
g) Identificar-se como deputado municipal sempre que seja

solicitado;
h) Contribuir para a eficácia e prestígio dos trabalhos da Assem-

bleia e, em geral, para a observância da Constituição, das
leis e regulamentos e, ainda, para a defesa e consolidação
da democracia e descentralização do poder.

2 — Considerar-se-à faltoso o deputado municipal que não com-
pareça à reunião até sessenta minutos após a hora de início indicada
na convocatória.

3 — O pedido de justificação de faltas a qualquer sessão ou reunião
deve ser feito por escrito e dirigido à mesa, no prazo de cinco dias
a contar da data da reunião ou da sessão, se esta se esgotar numa
só reunião, em que se tiver verificado, e a decisão é notificada ao
interessado, pessoalmente, por via postal ou protocolo.

Artigo 18.o

Competência da Assembleia

1 — Compete à Assembleia Municipal:

a) Eleger, por voto secreto, o presidente e dois secretários;
b) Elaborar e aprovar o seu Regimento;
c) Acompanhar e fiscalizar a actividade da Câmara Municipal,

dos Serviços Municipalizados, das fundações e das empresas
municipais;

d) Acompanhar com base em informação útil da Câmara, facul-
tada em tempo oportuno, a actividade desta e os respectivos
resultados, nas associações e federações de municípios,
empresas, cooperativas, fundações ou outras entidades em
que o município detenha alguma participação no respectivo
capital social ou equiparado;

e) Apreciar, em cada uma das sessões ordinárias, uma infor-
mação escrita do presidente da Câmara acerca da actividade
do município, bem como da situação financeira do mesmo,
informação essa que deve ser enviada ao presidente da mesa
da Assembleia com a antecedência mínima de cinco dias,
sobre a data do início da sessão, para que conste da respectiva
ordem do dia;

f) Solicitar e receber informações, através da mesa, sobre assun-
tos de interesse para a autarquia e sobre a execução de deli-
berações anteriores, o que pode ser requerido por qualquer
membro em qualquer momento;

g) Aprovar referendos locais, sob proposta quer de membros
da Assembleia quer da Câmara Municipal quer dos cidadãos
eleitores, nos termos da lei;

h) Apreciar a recusa, por acção ou omissão, de quaisquer infor-
mações e documentos, por parte da Câmara Municipal ou
dos seus membros, que obstem à realização de acções de
acompanhamento e fiscalização;

i) Conhecer e tomar posição sobre os relatórios definitivos,
resultantes de acções tutelares ou de auditorias executadas
sobre a actividade dos órgãos e serviços municipais;

j) Deliberar sobre a constituição de delegações, comissões ou
grupos de trabalho para estudo dos problemas relacionados
com as atribuições próprias da autarquia, sem interferência
no funcionamento e na actividade normal da Câmara;

k) Votar moções de censura à Câmara Municipal, em avaliação
da acção desenvolvida pela mesma ou por qualquer dos seus
membros;

l) Discutir, a pedido de quaisquer dos titulares do direito de
oposição, o relatório a que se refere o Estatuto do Direito
de Oposição;

m) Elaborar e aprovar, nos termos da lei, o Regulamento do
Conselho Municipal de Segurança;

n) Tomar posição perante os órgãos do poder central sobre
assuntos de interesse para a autarquia;

o) Deliberar sobre recursos interpostos de marcação de faltas
injustificadas aos seus membros, ou sobre pedidos de sus-
pensão de mandato;

p) Pronunciar-se e deliberar sobre assuntos que visem a pros-
secução das atribuições da autarquia, incluindo a fixação de
datas para feiras e mercados;

q) Nomear a comissão administrativa, prevista na alínea b) do
n.o 6 do artigo 59.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
na redacção da Lei n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e regulada
nos termos do n.o 2 do citado artigo e mesmo diploma com
a redacção que lhe foi dada por este último preceito legal
e ainda de acordo com o disposto no n.o 3 do referido artigo
da citada Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro;

r) Exercer outras competências que lhe sejam conferidas por
lei.

2 — Compete à Assembleia Municipal, em matéria regulamentar
e de organização e funcionamento, sob proposta da Câmara:

a) Aprovar as posturas e regulamentos do município com eficácia
externa;

b) Aprovar as opções do plano e a proposta do orçamento, bem
como as respectivas revisões;

c) Apreciar o inventário de todos os bens, direitos e obrigações
patrimoniais e respectiva avaliação, bem como apreciar e votar
os documentos de prestação de contas;
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d) Aprovar ou autorizar a contratação de empréstimos nos ter-
mos da lei;

e) Estabelecer, nos termos da lei, taxas municipais e fixar os
respectivos quantitativos;

f) Fixar anualmente o valor da taxa da contribuição autárquica
incidente sobre prédios urbanos, bem como autorizar o lan-
çamento de derramas para reforço da capacidade financeira
ou no âmbito da celebração de contratos de reequilíbrio finan-
ceiro, de acordo com a lei;

g) Pronunciar-se, no prazo legal, sobre o reconhecimento, pelo
Governo, de benefícios fiscais no âmbito de impostos cuja
receita reverte exclusivamente para os municípios;

h) Deliberar em tudo quanto represente o exercício dos poderes
tributários conferidos por lei ao município;

i) Autorizar a Câmara Municipal a adquirir, alienar ou onerar
bens imóveis de valor superior a 1000 vezes o índice 100
das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da
função pública, fixando as respectivas condições gerais,
podendo determinar, nomeadamente, a via da hasta pública,
bem como bens ou valores artísticos do município, indepen-
dentemente do seu valor, sem prejuízo do disposto no n.o 9
do artigo 64.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11 de
Janeiro;

j) Determinar a remuneração dos membros do conselho de
administração dos Serviços Municipalizados;

k) Municipalizar serviços, autorizar o município, nos termos da
lei, a criar fundações e empresas municipais e a aprovar os
respectivos estatutos, bem como a remuneração dos membros
dos corpos sociais, assim como a criar e participar em empre-
sas de capitais exclusiva ou maioritariamente públicas, fixando
as condições gerais da participação;

l) Autorizar o município, nos termos da lei, a integrar-se em
associações e federações de municípios, a associar-se com
entidades públicas, privadas ou cooperativas e a criar ou par-
ticipar em empresas privadas de âmbito municipal, que pros-
sigam fins de reconhecido interesse público local e se con-
tenham dentro das atribuições cometidas aos municípios, em
quaisquer dos casos fixando as condições gerais dessa par-
ticipação;

m) Aprovar, nos termos da lei, a criação ou reorganização dos
serviços municipais;

n) Aprovar os quadros de pessoal dos diferentes serviços do
município nos termos da lei;

o) Aprovar, nos termos da lei, incentivos à fixação de fun-
cionários;

p) Autorizar, nos termos da lei, a Câmara Municipal a con-
cessionar, por concurso público, a exploração de obras e ser-
viços públicos, fixando as respectivas condições gerais;

q) Fixar o dia feriado anual do município;
r) Autorizar a Câmara Municipal a delegar competências pró-

prias, designadamente em matéria de investimentos, nas jun-
tas de freguesia;

s) Estabelecer, após parecer da Comissão Heráldica da Asso-
ciação dos Arqueólogos Portugueses, a constituição do brasão,
do selo e da bandeira do município, e proceder à respectiva
publicação no Diário da República.

3 — É ainda da competência da Assembleia Municipal, em matéria
de planeamento, sob proposta ou pedido de autorização da Câmara
Municipal:

a) Aprovar os planos necessários à realização das atribuições
municipais;

b) Aprovar as medidas, normas, delimitações e outros actos, no
âmbito dos regimes do ordenamento do território e do urba-
nismo, nos casos e nos termos conferidos por lei.

4 — É também da competência da Assembleia Municipal, sob pro-
posta da Câmara Municipal:

a) Deliberar sobre a criação e a instituição em concreto do corpo
da polícia municipal, nos termos e com as competências pre-
vistos na lei;

b) Deliberar sobre a afectação ou desafectação de bens do domí-
nio público municipal, nos termos e condições previstos na
lei;

c) Deliberar sobre a criação do Conselho Local de Educação,
de acordo com a lei;

d) Autorizar a geminação do município com outros municípios
ou entidades equiparadas de outros países;

e) Autorizar os conselhos de administração dos Serviços Muni-
cipalizados a deliberar sobre a concessão de apoio financeiro,
ou outro, a instituições legalmente constituídas pelos seus
funcionários, tendo por objecto o desenvolvimento das acti-

vidades culturais, recreativas e desportivas, bem como a atri-
buição de subsídios a instituições legalmente existentes, cria-
das ou participadas pelos Serviços Municipalizados ou criadas
pelos seus funcionários, visando a concessão de benefícios
sociais aos mesmos e respectivos familiares.

5 — A acção de fiscalização mencionada na alínea c) do n.o 1 con-
siste numa apreciação casuística e posterior à respectiva prática, dos
actos da Câmara Municipal, dos Serviços Municipalizados, das fun-
dações e das empresas municipais, designadamente através de docu-
mentação e informação solicitada para o efeito.

6 — A proposta apresentada pela Câmara Municipal referente às
alíneas b), c), i) e m) do n.o 2 não pode ser alterada pela Assembleia
Municipal e carece da devida fundamentação quando rejeitada, mas
a Câmara deve acolher sugestões feitas pela Assembleia, quando devi-
damente fundamentadas, salvo se aquelas enfermarem de previsões
de factos que possam ser considerados ilegais.

7 — Os pedidos de autorização para a contratação de empréstimos
a apresentar pela Câmara Municipal, nos termos da alínea d) do
n.o 2, serão obrigatoriamente acompanhados de informação sobre
as condições praticadas em, pelo menos, três instituições de crédito,
bem como do mapa demonstrativo de capacidade de endividamento
do município.

8 — As alterações orçamentais por contrapartida da diminuição ou
anulação das dotações da Assembleia Municipal têm de ser aprovadas
por este órgão.

Artigo 19.o

Poderes dos deputados municipais

1 — No regular exercício do seu mandato, constituem poderes dos
deputados municipais:

a) Tratar de assuntos no período de antes da ordem do dia,
nos termos do artigo 40.o deste Regimento;

b) Intervir nos debates e discussões;
c) Apresentar propostas e moções;
d) Fazer requerimentos;
e) Solicitar à Câmara Municipal, por intermédio do presidente

da Assembleia, as informações e esclarecimentos que enten-
dam necessários;

f) Fazer declarações de voto;
g) Interpelar a mesa;
h) Formular e responder a pedidos de esclarecimento;
i) Reagir contra ofensas à sua honra, dignidade ou consideração;
j) Apresentar reclamações, protestos e contra-protestos;
k) Interpor recursos;
l) Exercer outros demais poderes conferidos pelo Regimento.

2 — Constituem ainda poderes e deveres dos deputados municipais:

a) Participar nas votações;
b) Desempenhar funções específicas para que tenham sido elei-

tos ou designados pela Assembleia.

SECÇÃO III

Mesa da Assembleia

Artigo 20.o

Mesa

1 — A mesa da Assembleia é composta pelo presidente, um pri-
meiro-secretário e um segundo-secretário.

2 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo primeiro-secretário e este pelo segundo-secretário.

3 — A mesa é eleita pelo período do mandato, podendo os seus
titulares serem destituídos, em qualquer altura, por deliberação
tomada pela maioria do número legal dos deputados municipais.

4 — Para completar a mesa por virtude das faltas ou impedimentos
de alguns dos respectivos titulares, e depois de observada a regra
contida no n.o 2 deste artigo, será a substituição feita pelo membro
ou membros propostos pelo presidente em exercício, com o consenso
da Assembleia.

5 — Na ausência de todos os membros da mesa, a Assembleia ele-
gerá, por voto secreto, uma mesa ad hoc para presidir a essa reunião.

Artigo 21.o

Competência da mesa

1 — Compete à mesa da Assembleia:

a) Elaborar o projecto de Regimento da Assembleia Municipal
ou propor a constituição de um grupo de trabalho para o
efeito;
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b) Deliberar sobre as questões de interpretação e integração
de lacunas do Regimento;

c) Propor à comissão permanente a ordem do dia das sessões
e propor a sua distribuição;

d) Aceitar ou rejeitar propostas, moções, reclamações e reque-
rimentos;

e) Admitir as propostas da Câmara Municipal obrigatoriamente
sujeitas à competência deliberativa da Assembleia Municipal,
verificando a sua conformidade com a lei;

f) Encaminhar, em conformidade com o Regimento, as inicia-
tivas dos deputados municipais, dos grupos municipais e da
Câmara Municipal;

g) Assegurar a redacção final das deliberações;
h) Realizar as acções de que seja incumbida pela Assembleia Muni-

cipal no exercício da competência a que se refere a alínea d)
do n.o 1 do artigo 53.o da Lei n.o 169/99, de 18 de Setembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 5-A/2002, de 11
de Janeiro;

i) Encaminhar para a Assembleia Municipal as petições e quei-
xas dirigidas à mesma;

j) Requerer ao órgão executivo ou aos seus membros a docu-
mentação e informação que considere necessárias ao exercício
das competências da Assembleia, bem como ao desempenho
das suas funções, nos moldes, nos suportes e com a perio-
dicidade havida por conveniente;

k) Proceder à marcação e justificação de faltas dos deputados
municipais;

l) Comunicar à Assembleia Municipal a recusa de prestação
de quaisquer informações ou documentos, bem como de cola-
boração por parte do órgão executivo ou dos seus membros;

m) Comunicar à Assembleia Municipal as decisões judiciais rela-
tivas à perda de mandato em que incorra qualquer membro;

n) Dar conhecimento à Assembleia Municipal do expediente
relativo aos assuntos relevantes;

o) Exercer os demais poderes que lhe sejam cometidos pela
Assembleia Municipal.

2 — Das deliberações da mesa cabe recurso imediato para a Assem-
bleia, nos termos do artigo 31.o deste Regimento.

3 — Compete também à mesa propor no orçamento municipal dota-
ções discriminadas em rubricas próprias para pagamento das senhas
de presença, ajudas de custo e subsídios de transporte dos deputados
municipais, bem como para aquisição dos bens e serviços correntes
necessários ao seu funcionamento e representação.

Artigo 22.o

Eleição da mesa

1 — Até que seja eleito o presidente da Assembleia compete ao
cidadão que tiver encabeçado a lista mais votada, ou, na sua falta,
ao cidadão melhor posicionado nesta mesma lista, presidir à primeira
reunião de funcionamento da Assembleia Municipal, que se efectua
imediatamente a seguir ao acto de instalação para efeitos de eleição
do presidente e secretários da mesa.

2 — A eleição da mesa é feita por lista plurinominal, em escrutínio
secreto, devendo indicar claramente quem é o candidato a presidente,
quem é o candidato a primeiro-secretário e quem é o candidato a
segundo-secretário.

3 — Será eleita a lista que obtiver a maioria dos votos validamente
entrados, salvo os nulos e brancos.

4 — Verificando-se empate na votação, proceder-se-á a nova
votação.

5 — Se o empate persistir nesta última é declarada vencedora para
as funções em causa a lista encabeçada pelo cidadão que, de entre
os membros empatados se encontrava melhor posicionado nas listas
que os concorrentes integraram na eleição para a Assembleia Muni-
cipal, preferindo sucessivamente a mais votada.

6 — A lista a que se refere o n.o 2 do presente artigo deve reflectir,
se possível, a proporcionalidade da constituição da Assembleia.

Artigo 23.o

Competência do presidente

Compete ao presidente:

a) Representar a Assembleia e presidir à mesa;
b) Convocar as sessões ordinárias e extraordinária, nos termos

do artigo 35.o deste Regimento;
c) Admitir ou rejeitar, após consulta à mesa e verificada a sua

regularidade regimental, propostas, moções, reclamações e
requerimentos, sem prejuízo do previsto no n.o 2 do artigo 21.o
do Regimento;

d) Pôr à discussão e votação as propostas, moções e requeri-
mentos admitidos;

e) Presidir às sessões e reuniões, declarar a sua abertura, sus-
pensão e encerramento, antecipadamente ou não, dirigir e
coordenar os respectivos trabalhos e manter a disciplina
interna das reuniões;

f) Conceder a palavra aos deputados municipais e assegurar
a ordem de trabalhos;

g) Limitar, no início da discussão de cada assunto, o tempo de
uso da palavra para assegurar o bom funcionamento dos
trabalhos;

h) Dar oportuno conhecimento à Assembleia das informações,
explicações e convites que lhe forem dirigidos;

i) Dar seguimento às propostas e aos requerimentos admitidos;
j) Comunicar à Assembleia de Freguesia ou à Câmara Municipal

as faltas do presidente da Junta e do presidente da Câmara
às reuniões da Assembleia Municipal;

k) Assegurar o cumprimento do Regimento e as deliberações
da Assembleia;

l) Comunicar ao representante do Ministério Público compe-
tente as faltas injustificadas dos restantes membros da Assem-
bleia para os efeitos legais;

m) Integrar o Conselho Municipal de Segurança;
n) Comunicar ao presidente da Assembleia Distrital a impos-

sibilidade de manter em efectividade de funções a maioria
legal dos membros da Assembleia Municipal, de forma que
sejam marcadas novas eleições no prazo máximo de 30 dias,
sem prejuízo do disposto no artigo 99.o da Lei n.o 169/99,
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei
n.o 5-A/2002, de 11 de Janeiro;

o) Superintender os funcionários do gabinete de apoio, sem pre-
juízo dos poderes de gestão que, por lei, caberão ao presidente
da Câmara;

p) Autorizar a realização de despesas orçamentadas relativas
a senhas de presença, ajudas de custo e subsídios de transporte
aos membros da Assembleia Municipal e despesas relativas
às aquisições de bens e serviços correntes, necessários ao fun-
cionamento e representação do órgão autárquico, informando
o presidente da Câmara Municipal para que este proceda
aos respectivos procedimentos administrativos;

q) Exercer os demais poderes que lhe sejam atribuídos por lei,
pelo Regimento ou pela Assembleia.

§ único. A decisão de suspender ou encerrar antecipadamente as
sessões e reuniões, nos termos da alínea e), quando circunstâncias
o justifiquem, terá de ser devidamente fundamentada e incluída na
acta da reunião.

Artigo 24.o

Competência dos secretários

Compete aos secretários, em geral, coadjuvarem o presidente no
exercício das suas funções, ocuparem-se do expediente da mesa e,
nomeadamente:

a) Procederem à conferência das presenças nas reuniões, assim
como verificarem em qualquer momento o quórum e regis-
tarem as votações;

b) Ordenarem a matéria a submeter à votação;
c) Organizarem as inscrições dos deputados municipais que pre-

tendam usar da palavra;
d) Assinarem, em caso de delegação do presidente, a corres-

pondência expedida em nome da Assembleia;
e) Servirem de escrutinadores;
f) Fazerem as leituras necessárias durante as reuniões plenárias;
g) Substituírem o presidente nos termos do n.o 2 do artigo 20.o

do Regimento.

Artigo 25.o

Propostas e moções

As propostas e moções serão obrigatoriamente escritas e apresen-
tadas à mesa.

Artigo 26.o

Requerimentos

São considerados requerimentos os pedidos dirigidos à mesa por
escrito e respeitantes ao processo de discussão, votação ou ao fun-
cionamento de cada sessão ou reunião, os quais, depois de admitidos,
serão imediatamente votados.

Artigo 27.o

Declarações de voto

1 — Serão admitidas declarações de voto orais, quando o voto seja
contra, por períodos não superiores a cinco minutos, ou escritas, estas
a remeter directamente à mesa, que as mandará inserir na acta.
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2 — Só poderá haver uma declaração de voto oral por cada grupo
parlamentar.

3 — A cada deputado municipal é legítimo apresentar declaração
individual de voto, se esta não for concordante com a declaração
do seu grupo parlamentar.

4 — Cada deputado independente constituído nos termos do arti-
go 13.o deste Regimento pode fazer uma declaração de voto nos
termos do n.o 1 deste artigo.

Artigo 28.o

Interpelação à mesa

A interpelação à mesa é oral e tem por objectivo as suas decisões
ou a orientação dos trabalhos, não havendo justificação nem discussão
das perguntas formuladas.

Artigo 29.o

Pedido de esclarecimento

1 — A palavra para esclarecimentos limitar-se-á à formulação sin-
tética da pergunta e posterior resposta do orador que tiver acabado
de intervir.

2 — Os deputados municipais que queiram formular pedidos de
esclarecimentos devem inscrever-se logo que finda a intervenção que
os suscitou, sendo formulados e respondidos pela ordem de inscrição.

Artigo 30.o

Direito de defesa

Poderão os deputados municipais, sempre que considerem que
foram proferidas palavras ou expressões ofensivas à sua honra, dig-
nidade ou consideração, usar da palavra para se defender, não devendo
exceder três minutos.

Artigo 31.o

Recursos

1 — Qualquer deputado municipal poderá recorrer para o plenário
das decisões da mesa ou do presidente, solicitando que as mesmas
sejam postas à votação.

2 — Caberá, igualmente, recurso para o plenário da decisão de
recusa de justificação de falta, bem como de recusa de pedidos de
suspensão de mandato.

3 — O uso da palavra para a apresentação do recurso deverá limi-
tar-se à sua fundamentação sucinta, sendo votado de imediato, sem
ser objecto de qualquer discussão.

Artigo 32.o

Uso da palavra

1 — A palavra será concedida pelo presidente da mesa aos depu-
tados municipais para as finalidades previstas no n.o 1 do artigo 19.o
deste Regimento e pela ordem da respectiva inscrição, com a excepção
dos casos em que o seu uso se destine a qualquer das finalidades
previstas nas alíneas d) e g) a l) daquele artigo.

2 — No uso da palavra, os oradores dirigir-se-ão ao presidente e
à Assembleia através da amplificação sonora, no local a tal fim des-
tinado e de pé.

3 — O orador não pode ser interrompido sem o seu consentimento.
4 — Será advertido pelo presidente quem se desviar do assunto

em discussão ou quem utilizar expressões injuriosas ou ofensivas,
podendo o presidente retirar a palavra a quem persistir na atitude.

5 — O uso da palavra para as finalidades descritas nas alíneas f)
a i) do n.o 1 do artigo 19.o deste Regimento não deverá exceder,
em cada caso, cinco minutos.

6 — Qualquer titular da mesa da Assembleia que intervenha na
qualidade de deputado municipal deve posicionar-se no lugar nor-
malmente destinado a essas intervenções, regressando à mesa após
a conclusão do tema.

CAPÍTULO III

Funcionamento da Assembleia Municipal

SECÇÃO I

Realização das sessões

Artigo 33.o

Sessões ordinárias

1 — A Assembleia Municipal terá anualmente cinco sessões ordi-
nárias em Fevereiro, Abril, Junho, Setembro, Novembro ou Dezem-
bro.

2 — A segunda e a quinta sessões destinam-se, respectivamente,
à apreciação do inventário de todos os bens, direitos e obrigações
patrimoniais, e respectiva avaliação, e ainda à apreciação e votação
dos documentos de prestação de contas, bem como à aprovação do
plano e da proposta de orçamento.

Artigo 34.o

Sessões extraordinárias

1 — A Assembleia Municipal pode reunir-se em sessão extraor-
dinária quando convocada por iniciativa do seu presidente, ou quando
a mesa assim o deliberar.

2 — Para além do caso previsto no número anterior, o presidente
da Assembleia deverá convocar a Assembleia Municipal para reunir
em sessão extraordinária, a requerimento:

a) Do presidente da Câmara Municipal, em execução de deli-
beração desta;

b) De um terço dos membros da Assembleia;
c) De 3850 eleitores inscritos no recenseamento eleitoral do

município (50 vezes o número de elementos que compõem
a Assembleia).

Artigo 35.o

Convocatória das sessões

1 — As sessões ordinárias previstas no artigo 33.o deste Regimento
serão convocadas com, pelo menos, oito dias de antecedência, por
edital e por carta com aviso de recepção ou através de protocolo.

2 — As sessões extraordinárias previstas no artigo 34.o do Regi-
mento serão convocadas pelo presidente da mesa nos 5 dias sub-
sequentes à iniciativa da mesa ou da recepção do requerimento pre-
visto no n.o 2 do artigo anterior, por edital e por carta com aviso
de recepção ou através de protocolo, que procederá à convocação
da sessão para um dos 15 dias posteriores à apresentação dos pedidos,
tendo em conta que a convocatória deve ser feita com a antecedência
mínima de 5 dias sobre a data da realização da sessão extraordinária.

3 — As convocações das sessões, bem como as respectivas ordens
de trabalho, serão objecto de análise e elaboração pela comissão per-
manente, sem prejuízo das competências do presidente previstas na
lei e no Regimento.

4 — Quando o presidente não efectuar a convocação que lhe tenha
sido requerida nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do Regimento,
poderão os requerentes efectuá-la directamente, com invocação dessa
circunstância, publicitando-a com afixação nos locais habituais e por
publicação em jornal lido na região, devendo a sessão realizar-se no
prazo referido no n.o 1 deste artigo.

Artigo 36.o

Sessões extraordinárias convocadas a requerimento
de cidadãos recenseados

1 — O requerimento a que se refere a alínea c) do n.o 2 do artigo 34.o
do Regimento será acompanhado de certidões comprovativas de cida-
dão recenseado na área do município.

2 — As certidões referidas no número anterior serão passadas no
prazo de oito dias pela comissão recenseadora respectiva e são isentas
de quaisquer taxas, emolumentos e imposto de selo.

3 — A apresentação do pedido das certidões deverá ser acompa-
nhada de uma lista contendo as assinaturas dos cidadãos que pre-
tendem requerer a convocação da sessão extraordinária.

4 — Têm o direito de participar, sem voto, nas sessões extraor-
dinárias, convocadas nos termos da alínea c) do n.o 2 do artigo 34.o,
dois representantes dos requerentes.

5 — Os requerentes mencionados podem formular sugestões ou
propostas, as quais só são votadas pela Assembleia Municipal se esta
assim o deliberar.

Artigo 37.o

Requisitos das reuniões

1 — As reuniões da Assembleia Municipal não terão lugar quando
não esteja presente a maioria do número legal dos seus membros.

2 — Nas reuniões não efectuadas por inexistência de quórum haverá
lugar ao registo das presenças, à marcação de faltas e à elaboração
de acta.

3 — Nas reuniões extraordinárias a Assembleia só poderá deliberar
sobre matérias para que haja sido expressamente convocada.

Artigo 38.o

Local das reuniões

1 — A Assembleia reunirá, por norma, na sede do município.
2 — Sempre que seja entendido conveniente, a comissão perma-

nente, nos termos do n.o 3 do artigo 35.o do Regimento, poderá agen-
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dar a reunião da Assembleia para qualquer das freguesias do
município.

Artigo 39.o

Disposição da Assembleia e verificação das presenças

1 — A sala de reuniões será dividida em tantas partes quantos os
Grupos Parlamentares, cabendo a cada um deles um desses espaços,
bem como para o Grupo de Cidadãos Independentes, caso exista.

2 — A presença dos deputados municipais será verificada no início
e em qualquer momento da reunião por iniciativa do presidente ou
a requerimento de qualquer dos seus membros.

Artigo 40.o

Período antes da ordem do dia

1 — Em cada sessão ordinária haverá um período de antes da ordem
do dia, com a duração máxima de sessenta minutos, destinado a:

a) Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informação
dirigidos à mesa;

b) Emissão de votos de louvor, congratulação, saudação, protesto
ou pesar;

c) Apreciação de assuntos de interesse local;
d) Votação de recomendações ou pareceres que sejam apre-

sentados por qualquer deputado municipal ou solicitados pela
Câmara Municipal.

2 — Nenhum dos deputados municipais poderá usar da palavra
neste período por mais de cinco minutos, podendo ser autorizada
nova inscrição desde que não haja outros inscritos.

3 — Caso o número de inscritos ultrapasse o tempo estabelecido,
será concedida prioridade no uso da palavra a um membro de cada
grupo parlamentar com oradores inscritos, bem como a deputados
independentes.

4 — As inscrições serão ordenadas pela mesa por forma a não usa-
rem da palavra seguidamente dois membros eleitos da mesma lista,
salvo se não houver alternância.

5 — O período de antes da ordem do dia poderá ser prolongado
até ao máximo de uma hora, desde que o plenário decida nesse sentido.

Artigo 41.o

Período da ordem do dia

1 — A ordem do dia deve incluir os assuntos que para esse fim
forem indicados por qualquer deputado, desde que sejam da com-
petência da Assembleia e o pedido seja apresentado por escrito com
uma antecedência mínima de:

a) 10 dias sobre a data da reunião, no caso das reuniões
ordinárias;

b) 15 dias sobre a data da reunião, no caso das reuniões
extraordinárias.

2 — O período da ordem do dia destina-se à análise, debate, dis-
cussão e votação dos assuntos incluídos na respectiva convocatória,
nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 33.o do presente Regimento.

3 — Por propostas de qualquer grupo parlamentar ou conjunto de
independentes, poderão os assuntos indicados na convocatória sofrer
alterações na ordem de trabalhos, desde que aprovado por maioria
dos deputados presentes.

4 — Para intervir nos debates, por cada ponto neste período será
concedida a palavra a cada deputado municipal que para tal se ins-
creva, no máximo duas vezes.

5 — Para efeitos do n.o 1 do presente artigo, o deputado proponente
disporá de um período de cinco minutos para apresentar o tema.

6 — O uso da palavra será concedido conforme a ordem de
inscrição.

Artigo 42.o

Sessões e reuniões

As reuniões plenárias realizar-se-ão nos dias, horas e locais esta-
belecidos pela mesa, depois de ouvida a comissão permanente.

Artigo 43.o

Duração das sessões

As sessões da Assembleia Municipal não poderão exceder a duração
de cinco dias e um dia, consoante se trate de sessão ordinária ou
extraordinária, salvo quando a própria Assembleia deliberar o seu
prolongamento até ao dobro das durações referidas.

Artigo 44.o

Continuidade das reuniões

As reuniões não podem ser interrompidas, salvo por decisão do
presidente da Assembleia, e para os seguintes efeitos:

a) Intervalos;
b) Restabelecimento da ordem na sala;
c) Reconstituição do quórum, procedendo-se a nova contagem

quando o presidente assim o determinar ou um deputado
municipal o requerer;

d) A pedido de cada grupo parlamentar, ou conjunto de inde-
pendentes, por um período não superior a quinze minutos,
o qual não poderá ser recusado se esse mesmo grupo par-
lamentar ou conjunto de independentes não tiver usado já
desse direito nessa reunião.

Artigo 45.o

Participação dos membros da Câmara
nas sessões da Assembleia Municipal

1 — A Câmara Municipal far-se-á representar obrigatoriamente nas
sessões da Assembleia pelo presidente ou, em caso de justo impe-
dimento, pelo seu substituto legal, que poderá intervir nas discussões
sem direito a voto.

2 — Os vereadores devem assistir às sessões da Assembleia Muni-
cipal, podendo intervir, nas discussões, sem direito a voto, a solicitação
do plenário ou com a anuência do presidente da Câmara ou do seu
substituto legal.

3 — Os vereadores podem, ainda, intervir no final da reunião para
o exercício do direito de defesa da honra, se tal não lhe for possível
no decurso dos trabalhos.

SECÇÃO II

Deliberações e votações

Artigo 46.o

Da informação escrita do presidente da Câmara
acerca da actividade municipal e dos tempos de intervenção

1 — O presidente da Câmara deve apresentar uma informação
escrita nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o deste Regimento.

2 — Na informação escrita do presidente da Câmara é-lhe con-
cedido o tempo de quinze minutos, para a sua apresentação.

3 — O tempo concedido ao presidente da Câmara em cada ponto
da ordem de trabalhos será de dez minutos, excepto na apresentação
do plano de actividades e orçamento e na conta de gerência em que
o tempo concedido será de trinta minutos.

Artigo 47.o

Deliberações

1 — As deliberações da Assembleia Municipal são tomadas à plu-
ralidade dos votos, estando presente a maioria do número legal dos
deputados municipais.

2 — As abstenções não contam para o apuramento da maioria.
3 — No caso de empate, o presidente da Assembleia tem voto de

qualidade.
4 — Nenhum deputado municipal pode participar na apresentação,

discussão ou votação de assuntos em que tenha interesse ou inter-
venção, por si ou como representante ou gestor de negócios de outra
pessoa, ou em que tenha interesse ou intervenção em idênticas qua-
lidades o seu cônjuge, parente ou afim em linha recta ou até ao
2.o grau da linha colateral, bem como qualquer pessoa com quem
viva em economia comum.

5 — Proceder-se-à à votação na especialidade sempre que tal seja
requerido e votado pela Assembleia.

Artigo 48.o

Forma das votações

1 — As votações podem ser:

a) Por escrutínio secreto;
b) Por votação nominal;
c) Por levantados e sentados;
d) Por braços levantados.

2 — Utilizar-se-à sempre o escrutínio secreto:

a) Para eleições;
b) Para as deliberações que envolvam a apreciação de compor-

tamentos ou de qualidades de qualquer pessoa.
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3 — Utilizar-se-à, preferencialmente, a votação por levantados e
sentados. Por proposta da Assembleia utilizar-se-à uma das outras
votações constantes do n.o 1 do presente artigo.

Artigo 49.o

Participação do público nas reuniões

1 — As reuniões da Assembleia Municipal são públicas, não
podendo ser vedada a entrada a pessoas que a elas pretendam assistir,
sem prejuízo das disposições legais vigentes sobre menores e de acordo
com a lotação da sala.

2 — A nenhum cidadão é permitido, sob qualquer pretexto, intro-
meter-se nas discussões, aplaudir, ou reprovar as opiniões emitidas,
as votações feitas e as deliberações tomadas, sob pena de coima de
E 100 a E 500 que será aplicada pelo juiz da comarca, mediante par-
ticipação do presidente da Assembleia Municipal e sem prejuízo da
faculdade atribuída a este de, em caso de quebra de disciplina ou
da ordem, mandar sair do local da reunião o prevaricador, sob pena
de desobediência nos termos da lei penal.

3 — No fim de cada sessão, a mesa abrirá o período de intervenção
reservado aos munícipes que não poderá ultrapassar os trinta minutos,
cabendo a cada cinco minutos.

4 — Os cidadãos interessados em usar a palavra, terão de, ante-
cipadamente, fazer a sua inscrição na mesa, identificando-se e indi-
cando o assunto a versar.

5 — Os pedidos de esclarecimento serão sempre dirigidos à mesa
e nunca em especial a qualquer deputado municipal ou Câmara
Municipal.

6 — Os deputados municipais não poderão intervir durante este
período, excepto a mesa.

7 — A mesa, se tiver possibilidade para tal, esclarecerá o interessado
imediatamente, ou posteriormente, através de ofício, ou em próxima
reunião.

8 — A mesa dará prioridade, na reunião seguinte, aos inscritos que
não puderam intervir.

Artigo 50.o

Actas

1 — Será lavrada acta que registe o que de essencial se tiver passado
nas reuniões, nomeadamente as faltas verificadas, as deliberações
tomadas e as posições contra elas assumidas, neste caso a requerimento
daqueles que as tiverem perfilhado e, bem assim, o facto de a acta
ter sido lida e aprovada.

2 — As actas são lavradas, sempre que possível, por funcionário
da autarquia designado para o efeito e postas à aprovação de todos
os membros no final da respectiva reunião ou no início da seguinte,
sendo assinadas, após aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

3 — Os deputados municipais podem fazer constar da acta o seu
voto de vencido e as razões que o justifiquem.

4 — Quando se trate de pareceres a dar a outras entidades, as
deliberações são sempre acompanhadas das declarações de voto
apresentadas.

5 — O registo na acta do voto de vencido isenta o emissor deste
da responsabilidade que eventualmente resulte da deliberação tomada.

6 — As actas ou o texto das deliberações mais importantes podem
ser aprovadas em minuta, no final das reuniões, desde que tal seja
deliberado pela maioria dos membros presentes, sendo assinadas, após
aprovação, pelo presidente e por quem as lavrou.

7 — As certidões das actas devem ser passadas, independentemente
de despacho, pelo secretário ou, na impossibilidade deste, pelo res-
ponsável pelos serviços administrativos da Assembleia, dentro dos
oito dias seguintes à entrada do respectivo requerimento, salvo se
disserem respeito a facto passado há mais de cinco anos, caso em
que o prazo será de quinze dias.

Artigo 51.o

Publicidade das deliberações e decisões

As deliberações da Assembleia Municipal destinadas a ter eficácia
externa serão obrigatoriamente publicadas em boletim da autarquia
quando exista, ou em edital afixado nos lugares de estilo, durante
cinco dos dez dias subsequentes à tomada da deliberação ou decisão.

SECÇÃO III

Das comissões

Artigo 52.o

Das comissões

1 — A Assembleia Municipal pode constituir comissões eventuais
de estudo, de trabalho e técnicas, com fins específicos, na esfera da
sua competência.

2 — Essas comissões apreciarão os assuntos ou problemas, objecto
da sua constituição, apresentando os seus relatórios e conclusões nos
prazos que vierem a ser fixados, os quais podem ser prorrogados
pela Assembleia ou pelo seu presidente entre sessões.

3 — A composição das comissões será determinada caso a caso
pelo plenário, devendo assegurar-se a representação de todos os par-
tidos ou coligações de partidos, salvo recusa de qualquer deles.

4 — É da competência exclusiva dos partidos, a indicação nominal
dos membros das comissões. Esta indicação será feita por escrito
e dirigida ao presidente da Assembleia Municipal.

5 — A todo o tempo, podem ser indicados suplentes, por cada par-
tido ou coligação de partidos, que substituirão os membros das comis-
sões nos seus impedimentos.

6 — O conjunto de deputados independentes poderá indicar um
elemento que os represente nas diversas comissões.

Artigo 53.o

Direitos dos membros das comissões

1 — Os membros das comissões têm direito:

A uma senha de presença e a subsídio de transporte, nos termos
das alíneas a) e b) do n.o 1 do artigo 16.o do presente
Regimento.

Artigo 54.o

Comissão permanente

1 — A comissão permanente é constituída pela mesa da Assembleia
pelos porta-vozes e um presidente de junta de cada grupo político
e ainda um representante das forças políticas que não constituam
grupo político, sendo presidida pelo presidente da Assembleia.

2 — A comissão permanente é o órgão consultivo do presidente
da Assembleia, devendo pronunciar-se sobre questões relativas ao
seu funcionamento, sempre que a sua importância o justifique e sobre
matéria relevante para a vida do município.

3 — A comissão permanente reunirá no intervalo das sessões ple-
nárias, por convocação do presidente da Assembleia, por iniciativa
deste ou a pedido de um grupo político.

4 — O conjunto de representantes independentes poderá indicar
um elemento que os represente na comissão permanente.

5 — A esta comissão compete colaborar com a mesa e o seu pre-
sidente, nomeadamente:

a) Dar opinião sobre a ordem de trabalhos das sessões;
b) Apreciar e deliberar sobre quaisquer assuntos por incumbên-

cia do plenário da Assembleia.

6 — Para efeitos de processamento de presenças e deslocações, as
reuniões no âmbito da comissão permanente consideram-se equipa-
radas às reuniões das comissões.

Artigo 55.o

Representações e deputações

As representações e deputações da Assembleia Municipal devem
integrar um elemento de cada partido, bem como um representante
do conjunto de independentes, salvo recusa expressa de qualquer deles.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 56.o

Serviços da Assembleia

1 — A Assembleia Municipal dispõe, sob orientação do respectivo
presidente, de um núcleo de apoio próprio, composto por funcionários
do município, nos termos definidos pela mesa, a afectar pelo pre-
sidente da Câmara Municipal.

2 — Os serviços da Assembleia terão instalações próprias cedidas
pela Câmara Municipal, e deverão ser apetrechadas com todo o mate-
rial, legislação e documentação necessária para o competente apoio
à Assembleia e aos seus membros.

3 — Estas instalações poderão ser cedidas, fora das horas normais
de expediente, a cada grupo parlamentar e ao conjunto de deputados
independentes, por solicitação atempada ao presidente da mesa, para
trabalho parlamentar.
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Artigo 57.o

Alterações

1 — O Regimento poderá ser alterado pela Assembleia, sob pro-
posta subscrita por, pelo menos, um terço dos seus deputados
municipais.

2 — As alterações do Regimento devem ser aprovadas por maioria
absoluta do número legal dos deputados municipais.

Artigo 58.o

Revogação

Com a aprovação do Regimento ficam revogadas todas as dispo-
sições anteriores.

Artigo 59.o

Entrada em vigor

1 — Este Regimento entra em vigor no dia imediato ao da sua
aprovação.

2 — Enquanto não for aprovado o Regimento, este manter-se-á
em vigor.

CÂMARA MUNICIPAL DE MONÇÃO

Listagem n.o 105/2006 — AP. — Em cumprimento do artigo 275.o
do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, torna-se pública a lista
de todas as adjudicações de obras públicas efectuadas no ano de
2005:

Valor
da adjudicação

(euros,
sem IVA)

Nome da obra Adjudicatário Forma de atribuição

Caminho do Pedral, Tangil, acesso ao centro comu-
nitário e Largo do Cemitério, Podame.

Duque & Duque, Terraplanagens, L.da . . . 57 028,68 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho de Fundevila a Salgueiro Merufe . . . . . . . . . . Duque & Duque, Terraplanagens, L.da . . . 72 536,90 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Beneficiação da EB1 de Mosteiro, Monção . . . . . . . . . . NORLIMA, Edificadora do Lima, L.da . . . 66 015,06 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Remodelação do núcleo medieval de Monção (1.a fase) SOFRANDA — Empresa de Construção
Civil, S. A.

757 060,56 Concurso público.

Caminho de Linhares à florestal e estrada do Largo
de Lamas a Monte Santo (1.a fase) — Riba de
Mouro.

Gonçalves & Cachadinha, S. A. . . . . . . . . . 90 312,88 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminhos de Agrelo e Regueiro, Mazedo, do Pedregal
e Avenida da Igreja, em Sago.

Machado & Cunha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 118 276,82 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Zona do Largo da Sede da Associação de São Cosme
e Damião de Podame.

Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 52 322,60 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho 1086 à Senhora da Cabeça (troço I), Cortes Gonçalves & Cachadinha, S. A. . . . . . . . . . 123 898,40 Concurso público.
Caminhos da Marnota e das Agras à estrada nacional

em Barroças e Taias.
HABIMONÇÃO — Construções, L.da . . . 53 841,77 Concurso limitado sem

publicação de anúncio.
Caminho da Igreja ao Largo dos Milagres, em Cam-

bezes.
Aurélio Martins Sobreiro & Filhos, S. A. 116 001,85 Concurso limitado sem

publicação de anúncio.
Requalificação da zona envolvente à igreja da Bela . . . Duque & Duque, Terraplanagens, L.da . . . 94 999,95 Concurso limitado sem

publicação de anúncio.
Caminho do Mesio a Sá (2.a fase) — lanço de Vala-

dares.
Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 30 078,50 Concurso limitado sem

publicação de anúncio.
Caminho do Mesio a Sá (3.a fase) — obras de arte . . . . Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 51 450 Concurso limitado sem

publicação de anúncio.
Caminhos da Granja a Valterra e do Paço, em Moreira,

e acesso à Quinta da Oliveira (Rua de São Julião),
Monção.

BETOMINHO, Sociedade de Constru-
ções, S. A. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

98 533,71 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Pólo Industrial de Lagoa — arranjos exteriores . . . . . . Duque & Duque, Terraplanagens, L.da . . . 94 910,75 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho de Candendo a Santo António (troço 1/26),
Longos Vales.

Sebastião Rocha Barbosa, L.da . . . . . . . . . . 105 305,41 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho de Lisboa e da ponte à aldeia, Tangil . . . . . . . Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 73 820 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho de Gandarela à EN, Troviscoso, Barreiros
à Panasqueira, Lara e Doude, Mazedo.

Duque & Duque, Terraplanagens, L.da . . . 112 988,80 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho 1086 à Senhora da Cabeça (troço II), Cortes BETOMINHO, Sociedade de Constru-
ções, S. A.

118 397,60 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminhos de Pereirinho à Costa, Cruzeiro e de Souto
de Cima em Pinheiros e Estrada do Fontão, em Pias.

HABIMONÇÃO — Construções, L.da . . . 114 363,30 Concurso limitado sem
publicação de anúncio.

Caminho do Cruzeiro à igreja paroquial, Badim . . . . . . Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 17 856 Ajuste directo.
Recuperação do antigo posto da Guarda Fiscal, Bar-

beita.
José dos Santos Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 841,90 Ajuste directo.

Caminho da Porqueira a Merim, Longos Vales . . . . . . BETOMINHO, Sociedade de Constru-
ções, S. A.

4 932 Ajuste directo.

Beneficiação do Largo do Outeiro, em Longes Vales . . . Duque & Duque, Terraplanagens, L.da . . . 4 505 Ajuste directo.
Beneficiação da EB1 de Mosteiro, Merufe — arranjos

exteriores.
Machado & Cunha, L.da . . . . . . . . . . . . . . . 9 877,50 Ajuste directo.

Caminhos de Cabaçal ao Mosteiro, Merufe . . . . . . . . . . Sebastião Rocha Barbosa, L.da . . . . . . . . . . 24 842,50 Ajuste directo.
Caminhos de acesso a Campo Longo e a Parada de

Riba, Merufe.
Sebastião Rocha Barbosa, L.da . . . . . . . . . . 14 518,38 Ajuste directo.

Estrada entre Luzio e Riobom, Portela . . . . . . . . . . . . . Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 7 500 Ajuste directo.
Caminho do Paço, em Segude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . BETOMINHO, Sociedade de Constru-

ções, S. A.
3 499,68 Ajuste directo.

Parque termal de Monção, 1.a fase . . . . . . . . . . . . . . . . . SOFRANDA, S. A . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 419 486,98 Concurso público.
Requalificação das margens do rio Mouro, Segude,

Monção, 1.a fase.
Francisco Cerqueira Cardoso & Filhos, L.da 120 304,66 Concurso limitado sem

publicação de anúncio.

24 de Março de 2006. — O Presidente da Câmara, (Assinatura ilegível.)




